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Delito caracterizado. Materialidade delitiva comprovada. 
Custas judiciais. Isenção. Possibilidade. Ré assistida por 
Defensor Público.

- Para a configuração do delito descrito no art. 304 do 
Código Penal, exige-se apenas a comprovação da exis-
tência de dolo genérico, que compreende, obviamente, a 
ciência da falsidade do documento. 

- Configura-se o referido delito na situação em que o 
agente faz uso de histórico escolar comprovadamente 
falso, obtido sem a frequência ao curso respectivo.

- Tendo o acusado sido assistido por Defensor Público, 
deve-lhe ser concedida a isenção de custas processuais.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0024.10.294674-6/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais - Apelado: A.M.S.E. - Relatora: 
DES.ª BEATRIZ PINHEIRO CAIRES 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 6 de junho de 2013. - Beatriz 
Pinheiro Caires - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª BEATRIZ PINHEIRO CAIRES - A.M.S.E. foi 
denunciada como incursa nas sanções cominadas no 
art. 304 do Código Penal, tendo sido, a final, absolvida, 
com base no disposto no art. 386, III, do CPP, enten-
dendo o douto Sentenciante não ter restado comprovada 
a materialidade do delito (f.132/139).

Inconformado, apelou o ilustre Representante do 
Ministério Público, almejando a condenação da acusada, 
nos termos da denúncia (f.145/156).

Contrarrazões postadas às f. 157/166, com argu-
mentos voltados à manutenção da sentença hostilizada.

A douta Procuradoria de Justiça opinou pelo conhe-
cimento e provimento do recurso interposto (f. 174/179).

É o relatório.
Conheço do recurso interposto, porque presentes os 

pressupostos de admissibilidade.
Narra a denúncia que, em julho de 2008, em 

dia não precisado, na Av. do Contorno, 3017, Bairro 
Santa Efigênia, nesta Capital, a acusada, ora apelada, 
de forma consciente e voluntária, fez uso de documento 
público falso.

Conforme apurado, a acusada adquiriu, por meio 
de pessoa não identificada, um certificado de conclusão 
do ensino médio, que teria sido emitido pela Escola 
Municipal Mestre Ataíde.

Crime contra a fé pública - Uso de documento 
falso - Histórico escolar - Ciência da falsidade 

documental - Dolo genérico - Delito caracterizado -  
Defensor público - Isenção de custas

Ementa: Apelação criminal. Crime contra a fé pública. 
Uso de documento falso. Histórico escolar. Dolo presente. 

A meu ver, os fundamentos da decisão, embora 
sucintos, são suficientes para a perda do cargo público 
do acusado, de vez que este foi condenado a uma pena 
superior a um ano e que o crime foi praticado com 
abuso de poder e com violação de dever para com a 
Administração Pública.

Ressalto a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, no sentido de que a perda do cargo público não 
é um efeito automático da condenação, e, não obstante 
a disposição da alínea a do inciso I do art. 92 do Código 
Penal, deverá ocorrer mediante decisão devidamente 
fundamentada (HC 108.667/RJ, Rel.ª Ministra Laurita 
Vaz. Quinta Turma. Julgado em 16.12.2010, DJe de 
07.02.2011). 

Ora, uma fundamentação sucinta, porém completa, 
não pode ser considerada insuficiente. Dessa forma, 
mantenho, também nessa parte, a decisão combatida.

Quanto às reprimendas, observa-se que a 
pena-base foi fixada no mínimo legal - 2 (dois) anos de 
reclusão e 10 (dez) dias-multa.

Entretanto, verifico que R.A.G. é processado por 
suposta prática do crime de concussão (002406088035-
8), bem como já se viu envolvido, noutra oportunidade, 
em crime contra a Administração Pública - art. 351, § 4°, 
do CP (002493060468-1) -, e em crime contra a fé 
pública - art. 305 do CP (002404407069-6) -, o que 
permitiria a fixação da pena-base acima do mínimo legal. 
Entretanto, à míngua de recurso ministerial, mantenho o 
quantum fixado pelo d. Magistrado.

As reprimendas foram concretizadas no patamar 
acima pela ausência de atenuantes, agravantes, causas 
de aumento e diminuição da pena.

Noutro norte, acertado o regime prisional aberto 
fixado pelo d. Magistrado, justificado no art. 33, § 2°, c, e 
§ 3°, do Código Penal, bem como a substituição da pena 
corporal por duas restritivas de direito.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso, 
mantendo a r. sentença vergastada em seus exatos termos. 

DES. EDUARDO BRUM - De acordo com o Relator.

DES. JÚLIO CEZAR GUTTIERREZ - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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Horizonte, postado às f. 29/33, em consonância com as 
demais provas coligidas aos autos.

Assim, equivocou-se o Julgador de primeiro grau, 
ao entender inexistir prova da materialidade delitiva, 
valendo destacar que, em declaração de f. 17, o Diretor 
e o Secretário da Escola Municipal Mestre Ataíde ates-
taram que, nos arquivos do mencionado estabelecimento, 
não consta registro de matrícula ou frequência da ora 
apelada, além de não ter sido expedido qualquer certifi-
cado de conclusão de curso em seu nome.

Por tais razões, entendo que a conduta imputada à 
apelada se ajusta perfeitamente à figura típica descrita no 
art. 304 do Código Penal, razão pela qual deve ser refor-
mada a douta decisão hostilizada.

Restando, assim, configurada a prática do crime 
previsto no art. 304 do CP, dou provimento ao recurso, 
para submeter a acusada às sanções previstas no refe-
rido dispositivo.

Passo a dosar-lhe a pena.
Verifica-se que a culpabilidade da ré foi inerente 

ao tipo penal, visto que agiu, moderadamente, para 
alcançar seu objetivo; não há, nos autos, elementos que 
maculem seus antecedentes, conduta social e persona-
lidade; o motivo foi a obtenção de documento que lhe 
era necessário; as circunstâncias e consequências foram 
próprias do crime.

Tendo em vista, pois, que as circunstâncias judiciais 
contidas no art. 59 do CP são favoráveis à denunciada, 
fixo a pena-base no mínimo legal, qual seja, 2 (dois) anos 
de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à razão unitária de um 
trigésimo do salário mínimo vigente à época dos fatos, que 
torno definitiva, à míngua de circunstâncias atenuantes ou 
agravantes, causas especiais de diminuição ou aumento 
de pena capazes de alterá-la. 

O regime de cumprimento será o aberto, com base 
no disposto no art. 33, § 2º, c, do CP.

Observo, contudo, ser possível, na espécie, a subs-
tituição de pena prevista no art. 44 do CP. É que a repri-
menda corporal aplicada é inferior a quatro anos de 
reclusão. A ré é primária, nada de prejudicial, podendo-se 
inferir acerca de seus antecedentes, personalidade e 
conduta social, pelo que concluo que a substituição de 
pena é suficiente para a prevenção e reparação do delito.

Substituo, pois, a pena privativa de liberdade 
imposta por duas reprimendas restritivas de direito, 
quais sejam, prestação de serviços à comunidade, pelo 
mesmo prazo da pena privativa de liberdade, e prestação 
pecuniária, no valor de 1 (um) salário mínimo, em favor 
de entidade a ser designada pelo Juiz da Execução.

Em resumo, dou provimento ao recurso ministerial, 
para condenar a acusada como incursa nas sanções do 
crime previsto no art. 304 do CP, à pena de 2 (dois) anos 
de reclusão, no regime aberto, e 10 (dez) dias-multa, 
sendo a pena privativa de liberdade substituída por pres-
tação de serviços à comunidade e prestação pecuniária, 
nos termos do voto.

De posse do documento falso, a acusada apre-
sentou-o ao Hospital Raul Soares, de molde a preen-
cher as exigências feitas pela Escola de Saúde Pública 
de Minas Gerais para possibilitar a matrícula no curso de 
Técnico em Enfermagem.

Todavia, a conduta ilegal foi detectada pela 
Secretaria de Educação do Estado, tendo a Escola 
Municipal Mestre Ataíde confirmado a falsidade do 
documento utilizado pela ré.

Consta, ainda, que existem registros contraditórios 
no que se refere à denominação funcional dos profis-
sionais que assinam o histórico escolar respectivo, visto 
que, na Prefeitura desta Capital, o funcionário tem seu 
registro com “BM” (Boletim de Matrícula), e no Histórico 
em questão os registros são de “Masp”, utilizados na 
esfera estadual.

Após detida análise dos autos, à luz da prova cole-
tada, entendo, permissa venia, que o inconformismo 
recursal merece acolhida.

A autoria delitiva, como bem analisado pelo douto 
Sentenciante, restou satisfatoriamente comprovada nos 
autos, sobretudo, pela confissão da própria acusada, 
esclarecendo que adquiriu o mencionado histórico escolar 
pagando o valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta 
reais), sem haver frequentado às aulas no mencionado 
estabelecimento de ensino. Senão, veja-se:

[...] confirma os fatos narrados na denúncia; que a interro-
ganda esclarece que concluiu o primeiro grau na Fafich; que 
não chegou a cursar o segundo grau; que antes a interro-
ganda trabalhava como faxineira; que depois a interroganda 
fez o curso de auxiliar de enfermagem; que para fazer o curso 
de técnico em enfermagem a interroganda precisava do certi-
ficado do segundo grau; que uma amiga da interroganda 
havia lhe comunicado que conhecia uma pessoa que havia 
adquirido o certificado escolar; que esta amiga da interro-
ganda já faleceu; que a interroganda adquiriu o seu certifi-
cado por R$ 250,00; que a interroganda queria aproveitar 
a ocasião porque no Hospital Raul Soares era o último ano 
que iriam ministrar o curso de técnico em enfermagem gratui-
tamente; que a interroganda também ficou com receio de 
perder o emprego, porque no Hospital estavam exigindo o 
curso de técnico em enfermagem; que a interroganda não 
chegou a conhecer a pessoa que lhe vendeu o certificado 
do curso; que a interroganda passou o dinheiro para sua 
amiga A. e esta conseguiu o diploma para a interroganda; 
[...] (f. 100/102, confirmando o interrogatório de f. 61/62).

Igualmente, as testemunhas J.B.T., Secretário da 
Escola Municipal Mestre Ataíde (f.97), e E.M.M.O., 
Secretária Municipal de Educação (f. 99), atestaram a 
falsidade do documento apresentado pela acusada, ora 
apelada, perante o Hospital Raul Soares.

A materialidade delitiva, por sua vez, encontra-se 
positivada através do boletim de ocorrência juntado às 
f. 07/08, dos documentos acostados às f. 09/11, 14/15, 
bem como declarações de f.16/17, Termo de Visita, às 
f. 18, e relatório oriundo da Prefeitura Municipal de Belo 
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Por fim, tendo a acusada sido assistida por Defensor 
Público, concedo a ela a isenção de custas processuais.

DES. RENATO MARTINS JACOB - De acordo com 
a Relatora.

DES. NELSON MISSIAS DE MORAIS - De acordo 
com a Relatora.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Dano qualificado - Agente - Quebra de vidro de 
viatura policial - Presença de dolo - Vontade 
consciente de destruir, inutilizar ou deteriorar 

coisa alheia - Autoria e materialidade - 
 Comprovação

Ementa: Apelação criminal. Dano qualificado. Agente que 
quebra vidro da viatura policial. Presença do elemento 
subjetivo. Evidente intenção de destruir, inutilizar ou dete-
riorar coisa alheia. Autoria e materialidade devidamente 
comprovadas. Condenação mantida. Recurso conhecido 
e desprovido.

- Presente o dolo na conduta do agente, referente à 
vontade consciente de destruir, inutilizar ou deteriorar 
coisa alheia, não há falar em absolvição da prática do 
crime de dano qualificado. 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0684.12.000108-7/001 
- Comarca de Tarumirim - Apelante: A.O.A. - Apelado: 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Relator: 
DES. ADILSON LAMOUNIER

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 28 de maio de 2013. - Adilson 
Lamounier - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ADILSON LAMOUNIER - Trata-se de apelação 
criminal interposta por A.O.A.  em face da sentença de 
f. 104/110, por meio da qual o MM. Juiz de Direito da 
Comarca de Tarumirim julgou parcialmente procedente 
a denúncia, condenando o recorrente como incurso nas 
sanções do art.163, parágrafo único, inciso III, do Código 
Penal, à pena de 8 (oito) meses de detenção, em regime 
semiaberto, e ao pagamento de 12 (doze) dias-multa.

Em suas razões recursais às f. 125/131, a defesa 
do apelante pleiteia sua absolvição, sustentando que não 
houve contribuição para o delito de dano nem mesmo 
vontade consciente e dirigida para a destruição, deterio-
ração ou inutilização da coisa alheia. 

Às f. 133/139, contrarrazões recursais, requerendo 
o Ministério Público o desprovimento do recurso, com a 
manutenção da sentença recorrida.

Instada a se manifestar, a d. Procuradoria-Geral de 
Justiça opinou pelo conhecimento e desprovimento do 
recurso (f. 146/150).

É o relatório.
Decido.
Conheço do recurso, já que presentes os pressu-

postos objetivos e subjetivos de sua admissibilidade.
Não vislumbro nenhuma nulidade que vicie o feito 

ou questão que mereça apreciação de ofício.
Narra a inicial acusatória que, no dia 03.01.2012, 

por volta das 10h30min, na Rua São José, nº 521, Cadeia 
Pública de Tarumirim, o denunciado, ora apelante, 
opôs-se à execução de ato legal mediante violência contra 
funcionário competente para executá-lo e deteriorou bem 
público pertencente ao Estado de Minas Gerais.

Segundo consta, o denunciado ia ser ouvido na 
Delegacia de Polícia local, visto que tinha participado de 
uma tentativa de fuga do presídio local, e, para tanto, 
estava sendo conduzido por um dos agentes da polícia 
civil juntamente com um agente penitenciário. 

Na oportunidade, ao encaminhar o denunciado até 
a viatura policial, este, com extrema gravidade, tentou 
evadir-se das mãos do condutor e propositalmente deu 
uma cabeçada no vidro traseiro do lado esquerdo da 
viatura, quebrando-o.

Conforme relatado, foi o apelante condenado como 
incurso nas sanções do art.163, parágrafo único, inciso 
III, do Código Penal, o que motivou o presente recurso.

A materialidade delitiva encontra-se devidamente 
comprovada através do auto de prisão em flagrante delito 
às f. 05/08; boletim de ocorrência às f. 14/19; e laudo de 
constatação de danos em veículo às f. 29/31.

Quanto à autoria, verifica-se que o apelante negou 
a prática do crime em uma clara tentativa de autodefesa, 
afirmando que o investigador algemou suas mãos e pés e 
o empurrou para a viatura, batendo com sua cabeça no 
vidro do carro, por duas vezes (f. 88).

A versão do réu, contudo, não encontra respaldo no 
restante da prova produzida, em especial o depoimento 
do agente penitenciário C.M.C., que presenciou toda a 
dinâmica dos fatos e assim narrou:

O acusado não gostou de ter sido algemado pelos pés e 
começou a encarar e discutir com o detetive D.; D. então foi 
conduzir o acusado até a viatura que estava no lado de fora 
das dependências da cadeia; da parte interna da cadeia até 
o local em que a viatura estava tem uma pequena descida, 
que é mais íngreme no portão de acesso à rua; o depoente 
foi até o portão para abri-lo, momento em que o acusado, 


